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Programa
I. Introducao
1. Apresentacao

2. Natureza social do homem

I. O Direito como fenómeno humano e social

Dois pontos de partidas seguros: 
O Direito é um fenómeno humano e social.

a.) O Direito nao é um fenómeno da Natureza, mas sim um fenómeno humano, implicando necessariamente o factor espiritual. Coisas e animais podem ser contemplados pelo Direito, como objectos, mas nao se relacionam em termos de Direito, nem o Direito estabelece para eles regras de conduta.
b.) Sendo um fenómeno humano, o Direito nao é um fenómeno do homem isolado, é um fenómeno social: há ligacao necessária e constante entre Direito e sociedade. Por isso se diz que ubi ius ibis societas.

II. O “estado de natureza”

A sociabilidade verifica-se qualquer que seja o estádio civilizacional que se atravesse: nomeadamente, nao depende da evolucao da técnica. E porque se trata de uma determinante da sua natureza se diz que o homem é um animal social. Isto continha-se já na afirmacao. Isto continha-se já na afirmacao de Aristóteles de que o homem é um animal político, visto que político rovém de polis. O homem tem necessariamente de se congregar em cidades, em agrupamentos, para assegurar a sua subsistência e a realizacao dos seus fins. 
É certo que nos séculos XVII a XIX foi muito corrente a afirmacao que o homem viveria isolado dos seus semelhantes, livre de toda a vinculacao permanente. Desse estado, de felicidade ou sofrimento, consoante a orientacao dos autores, ter-se ia transitado, mediante um acordo entre os homens chamado “contrato social”, para a agragacao em sociedades.
Tal estado de natureza ou é tido como um período historicamente determinado ou como uma hipótese lógica. De todo o modo, estes autores assentavam as suas construcoes no facto de, cronológica ou ao menos logicamente, a sociedade ter sido precedida de um estado de natureza. 
Se o Direito só se verifica pois em sociedade, o fenómeno social aparece-ns desde logo como condicionante do fenómeno jurídico.

3. Evolucao, cidade. 
4. Ordem social
a.) Explicacao

Toda a sociedade importa necessariamente uma ordem. A ordem social de uma sociedade pode ser perturbada por crises, mas subsiste e tende para a normalizacao pois sem ordem sociedade nenhuma poderia subsistir
.
b.) Ordem social e ordem natural
A ordem natural é uma ordem da necessidade:
tem de existir tal qual, as suas leis nao sao alteráveis.
O relacionamento das espécies zoológicas só conhece adaptacoes quase imperceptíveis, fruto da influência de outras leis naturais e nao de uma opcao dos membros do grupo animal.

Exemplo: ordem no interior da comeia. A ordem criada dentro de uma comeia é uma ordem fatal. Por isso dizemos que é uma ordem da necessidade. 
O mesmo acontece com a ordem lógica, que tem como característica essencial a inviolabilidade. 
Exemplo: saber a área de um quadrado
.

c.) Ordem social e ordem técnica

Pelo contrário, a ordem social, servindo-se ou tendo a sua base na ordem da natureza, nao é uma ordem da necessidade(!), mas da liberdade.A possibilidade fáctica de o homem se lhe poder subtrair é da sua própria essência, mas pode ser afastada. Propoe-se á vontade do homem, e pode justificar-se pela sua racionalidade, mas nao se impoe cegamente. O homem mantém a liberdade de se rebelar contra ela, podendo chegar a alterar os equilíbrios existentes ou até a revolucionar a ordem social.
Por outro lado, só as sociedades humanas estao sujeitas à tradicao. Cada ser, cada geracao, consegue comunicar às geracoes subsequentes a sabedoria adquirida, enqriquecendo a ordem social. Este elemento especificamente cultural nao tem correspondente nas ordens naturais: a experiência de cada animal morre com ele. 
Ordem da necessidade de um lado, ordem da cultura do outro, eis a diferenca decisiva. Diferenca que se comunica às leis que exprimem uma e outra ordem.

As leis naturais sao marcadas pela característica da inviolabilidade.
 Se um artista consegue em seu laboratório chegar a um resultado oposto ao enunciado de uma lei natural, nao se pode dizer que essa leis natural foi violada, mas muito simplesmente que foi desmentida. Tratava-se de uma pretensa lei; a sua falsidade foi demonstrada.

Pelo contrário, as leis culturais, pelas quais se exprime a ordem social, traduzem constâncias mas nao fatalidades. O homem pode rebelar-se contra elas; e pode alterá-las directamente, como veremos ao tratar da componente normativa da ordem social.
A análise técnica desta categoria “sociedade” cabe particularmente à Sociologia, e nao pode ser desenvolvida neste lugar. Basta-nos referir brevemente a nocao de grupo, que aí é essencial.

Nem todo o aglomerado é grupo.

O grupo pressupoe uma finalidade colectiva, que é servida pela colaboracao dos membros; integra contributos individuais para um objectivo de conjunto, tem que ter o mínimo de estabilidade, ou seja, nao pode ser meramente ocasional e tem de ser um grupo formal
.
O grupo é formal quando sacrifica a sua espontaneidade e adopta um estatuto, um “regimento”, que represente o suporte jurídico da sua actuacao.
As componentes fáctica e normativa da ordem social.
Há em toda a sociedade elementos de mero facto, que contribue para a ordem social, sem que possuam qualquer índole normativa.

Exemplo: A ordem dos povos nómadas do deserto nao pode deixar de se basear num conjunto de regulariedades de facto que assegurem a sobrevivência num meio hostil.

Nenhuma ordem social se esgota porém nesta ordem do ser. Entram necessariamente na sua composicao também consideracoes de dever ser.

A ordem normativa é por um lado um facto porque, tendo sido paraticipada em medida mais ou menos vasta pelos membros da sociedade, integra o próprio ser desta como ordem que é. Por outro lado exprime um dever ser, ínsito na sua específica realidade, e como tal é entendida pelos seus destinatários. 

A ordem normativa é um ser, efectivamente, mas um ser que tem o sentido de um devido, dum dever ser
.
A ordem técnica

Como toda a ordem, a ordem técnica exprime-se por leis, que traduzem o encadeamento das condutas, necessário para a obtencao dos objectivo em vista.

Exemplo: Se quiseres obter ácido sulfúrico, deves misturar este e aquele ingrediente, nestas condicoes.... 

O dever, que está ínsito na formulacao das leis técnicas, pode induzir a pensar que estas sao ainda leis éticas, por exprimirem um dever ser. Mas nao é assim. A eticidade nao se satisfaz com uma referência formal a um dever, antes tem de traduzir-se numa qualquer forma de imperatividade. Ora as leis técnicas nao têm imperatividade: a sua própria formulacao condicional o demonstra, pois se comeca sempre por “se queres”. 
A lei técnica bem vistas as coisas, traduz-se sempre numa outra expressao da lei natural, que o homem captou e cuja aplicacao lhe faculta o resultado desejado.

Exemplo: se quiseres obter isso, deves fazer assim.... ou fazendo assim, obtens isso.
5. Instituicoes
Uma sociedade nao pode ser confundia com uma mera justaposicao de indivíduos.

Atencao: A designacao “intituicoes” pode ser ambígua, porque de instituicao se fala normalmente num sentido derivado para designar um órgao ou uma colectividade. Fala-se de instituicoes públicas, de instituicoes de assistencia... Tal acepcao, de momento nada nos interessa
.

6. Ordem juridica

7. Direito e Estado

a.) Relacao entre direito e Estado

b.) Direito no seio do Estado

c.) Direito para além do Estado

α. Subsidiariedade do direito

β. Diferentes ordens nomativas: ordem moral, religiosa e de trato social

A ordem moral é uma ordem de condutas, que visa o aperfeicoamento da pessoa dirigindo-a para o Bem. É em grande parte intra-individual. Dirige-se ao aperfeicoamento do indivíduo, nao da organizacao social. Todavia, esta acaba por se repercutir sobre a ordem social. 

A ordem religiosa  é uma ordem normativa que assenta num sentido de transcedência. Ordena as condutas tendo em vista a posicao do homem perante Deus. A ordem religiosa é em parte intra-individual, mas repercute-se também na ordem social enquanto, com a mesma finalidade, ordena condutas exteriores de membros da sociedade. Em todo o caso a ordem religiosa sempre influenciou de algum modo a ordem social. Nao há sociedade cuja ordem nao reflita de alguma maneira este elemento
.

A ordem do trato social: com esta expressao pretende-se traduzir a palavra alema Sitte. Fala-se também em regras de cortesia ou de civilidade, mas estas designacoes, sendo embora mais acessíveis, sao mais restritas. Os autores alemaes têm acentuado muito a existência de uma ordenacao social destinada a tornar a convivência mais fluida e mais agradável, mas que nao é tida como uma ordem necessária à conservacao e ao progresso sociais. Muitos destes usos formam-se no interior de um círculo social. A violacao destes usos provoca reprovacao social e até sancoes sociais difusas, como a segregacao de quem é considerado inconveniente. Nao se observando estas regras a convivência torna-se mais difícil mas a comunidade nao fica em perigo.
8. Direito e moral

II. Ordem jurídica
A ordem jurídica é uma nocao englobante em que se inscrevem: as instituicoes, os órgaos, as fontes do direito, a vida jurídica pou actividade jurídica, as situacoes jurídicas. Pode estranhar-se que nao foram incluídas justamente as regras jurídicas. Mas as regras, ou o complexo normativo, nao sao a ordem jurídica mas a expressao desta
.
1. Direito objectivo e direito subjectivo


a.) Contraposicao

Confrontemos as expressoes “Direito das Sucessoes” e “direito de suceder”. É nítido que se utiliza a palavra  “direito” em sentidos diversos se bem que relacionados. O Direito das Sucessoes é uma realidade objectiva: está-se mais perto da ideia de uma ordenacao da vida social. Pelo contrário, o direito de suceder é uma realidade subjectiva; refere-se necessariamente a um sujeito dado para significar que ele goza de uma certa posicao favorável. O Direito das Sucessoes é uma realidade que nao se encerra na titularidade de ninguém; nao é subjectiva
.
b.) Direito subjectivo e situacoes jurídicas activas

1) Direito subjectivo
2) Direito potestativo

3) Expectativa jurídica

4) Poder funcional

2. Norma jurídica

3. Imperatividade e coercibilidade

a) Imperatividade; nocao

Toda a ordem ética é caracterizada pela imperatividade. A ordem ética baseia-se numa nocao de dever ser e há que entender este em sentido próprio.  Por isso a ordem ética exprime-se por regras, e a regra é na essência um dever ser. Nada tem de condicional, nao é uma mera descricao dum processo desencadeado por um acto humano ou facto da natureza, nao é também uma espécie de conselho. Por isso dizemos que as ordens éticas ou normativas sao caracterizadas pela imperatividade. A expressao “imperatividade” destina-se a traduzir esta exigência incondicionada ou categórica de aplicacao, exprimindo assim a essendia dessas ordens. A consciência dos sujeitos capta este sentido último
.
Com a imperactividade se liga a actuacao das sancoes. A sancao é uma consequência desfavorável normativamente prevista para o caso de violacao de uma regra, e pela qual se reforca a imperatividade desta. Em todas as ordens normativas há sancoes. Nao quer isto dizer que toda a regra seja necessariamente assistida de sancao. Pode haver regras nao sancionadas. Até na ordem religiosa surgem sancoes, terrenas ou ultraterrenas. 

Pelo contrário, na ordem técnica nada encontramos a que se corresponda a qualificacao de sancao. Só pode falar-se de sancao quando certo dever nao é respeitado: mas vimos que a ordem técnica nao é assistida de eticidade, logo nao é imperativa. S. 54...

b) Coaccao física e moral

α. Coaccao física e moral

β. Delimitacao da coercibilidade

Coercibilidade nao é o mesmo que coaccao. Seria erróneo caracterizar a ordem jurídica como ordem jurídica como uma ordem de coaccao e mais ainda, pretender que é pela coaccao que as regras jurídicas se aplicam. 

A coercibilidade nao é coaccao, será quando muito a susceptibilidade do exercício da coaccao.  Pelo contrário, na esmagadora maioria dos casos a observância da regra faz-se voluntariamente. Nenhuma sociedade subsistiria se tivéssemos a ameaca e a compulsao (constrangimento) na origem de toda a aplicacao dos seus preceitos
.

c) Aplicacao coerciva de regras jurídicas

α. Regime geral

β. Excepcoes

d) Coercibilidade e efectividade de aplicacao

Define-se frequentemente a coercibilidade como a susceptibilidade de aplicacao coactiva da regra. Embora nem sempre, mas por vezes, pode a violacao da regra jurídica levar à aplicacao duma sancao com expressao física: expulsar, destruir, apreender, deter... É nestas hipóteses, quando a sancaoprevista tem expressao física que a sancao se liga à coercibilidade. Portanto, diremos pois que a coercibilidade consiste, nao na susceptibilidade de aplicacao coactiva da regra, mas na susceptibilidade de aplicacao coactiva de sancoes com expressao física, se a regra for violada
.

e) Regras jurídicas sem coercibilidade

α. Identificacao

Nas ordens de âmbito menor (agremiacoes culturais ou desportivas) é rara a utilizacao da forca para a imposicao duma sancao. Também o Direito Canónico é destituído de coercibilidade.
A coercibilidade nao é uma característica de cada regra jurídica, tomada de per si, por duas razoes: 

- porque há regras jurídicas que nao têm sancao

Isto porque a ordem jurídica estatal conhece as suas limitacoes, sabe que a forca representa um instrumento demasiado grosseiro, e que intervencoes mais frequentes seriam destrutivas da família, porque ameacariam introduzir constantes reivindicacoes jurídicas no seu seio. Isto seria negador da verdadeira ordem familiar, cujo ideal é ser uma ordem de amor, fundada numa intimidade nao prejudicada por intromissoes de estranhos
.
- porque há regras jurídicas cuja sancao nao pode ser coactivamente imposta.

Se a maioria dentro das câmaras legislativas, se afastar das suas funcoes e desrespeitar a Constituicao ninguém estará em condicoes de lhe aplicar coercivamente uma sancao.
Art. 403 do Código Civil, no caso das obrigacoes naturais.
β. Ius imperfectum

Sao as regras jurídicas, que contém certos comandos, mas que se nao forem cumpridos, nao há consequência alguma. 
4. Desvalor jurídico

O acto jurídico, particularmente na sua modalidade de negócio jurídico, é uma manifestacao da autonomia privada. Porém nenhuma ordem jurídica por mais liberal que seja, pode aceitar todas e quaaisquer estipulacoes das partes. A autonomia privada tem limites, que podem respeitar vários aspectos como ao sujeito (louco), ao objecto (bens do domínio público), ao conteúdo (cada contrato de empreitada, de compra e venda, onde aparecem cláusulas que nao podem ser admitidas);  à forma (escritura pública).

O acto pode ser ilícito ou ineficaz; a lei considera-o inaquedado para produzir os efeitos que o autor ou os autores tinham em vista
.

a) Ilegalidade

A irregularidade de uma oposicao ao exercício do direito permite a accao directa; a detencao ilegal de coisa alheia é a base da reivindicacao...

b) Ilicitude

A ilicitude representa uma qualificacao fundamental. Mas nao se basta com uma desconformidade à lei. Supoe uma posicao subjectiva do agente, negativamente valorada pela ordem jurídica. Essa posicao negativa traduz-se no dolo ou na negligência. Se o agente se nao encontrar numa destas situacoes pode ter actuado desconformemente ao previsto pela ordem jurídica, mas nao praticou acto ilícito. 
O acto ilícito ocupa lugar central na responsabilidade civil, proporcionando a indemnizacao de perdas e danos; e na responsabilidade criminal, pois só é crime a accao tipicamente ilícita
.
c) Ineficácia: 
Distinguem-se três tipos de ineficácia:
a inexistência jurídica; a invalidade e a ineficácia em sentido restrito
.

α. Inexistência

Corresponde àqueles caos mais graves em que verdadeiramente se pode dizer que para o direito nao há nada. Em rigor, nao há sequer uma base que permita afirmar-se que existiu um acto inválido. Art. 1628 c) e e) do Código Civil.

β. Invalidade

1) Nulidade

A nulidade visa proteger um interesse público, actua desde o princípio, independentemente da declaracao judicial, e nao se sana co o decurso do prazo. O juis pode declarar o acto nulo, mesmo que as partes nao invoquem a nulidade, nao tenham pedido essa declaracao.

2) Anulabilidade

A anulabilidade é como que deixada na disponibilidade daquele cujo interesse tutela: se quiser invoca-a, mas se nao quiser, nao a invoca. Se nao invocar o vício sana-se, a partir de certo prazo, e o acto é considerado válido para todos os efeitos.

γ. Ineficácia stricto sensu

Neste caso o acto jurídico nem chega a existir. É um nada. Como no caso de um casamento contraído por duas pessoas do mesmo sexo. Este é inexistente conforme o art. 1628 alínea e) do Código Civil.
5. Sancoes jurídicas

a) Explicacao

É muito importante o estudo das sancoes, até para entender o que significa a coercibilidade. 

A sancao é sempre a consequência desfavorável que atinge aquele que violou uma regra. É um efeito jurídico, e assim, conteúdo de uma regra que prevê a violacao de uma regra de conduta. A sancao implica pois sempre a entrada em vigor de outras regras, denominadas regras sancionatórias. Estas sao regras ubordinadas e complementares das regras principais, que actuam no caso de aquelas nao terem sido observadas. A sancao é pois a estatuicao de uma regra sancionatória
.
Importa saber se estes valores negativos
 representam sancoes. Há quem o afirme
, mas também há quem o negue, como faz Thon, para quem o acto das partes pertenceria ao mundo dos meros factos. Nao violaria nenhum dever; apenas, nao atingiria o nível de relevância perante a ordem jurídica.
Em particular, cremos que a inexistência, pelo menos quando o é por natureza, seria sempre irredutível à categoria da sancao. Nao há sequer o mínimo que possa ser considerado exercício de autonomia. Tudo se limitaria à verificacao de uqe nada há que exprima realmente a autonomia
.

A invalidade nao é uma sancao
(!). Se a invalidade demarca o patamar da relevância, ela demarca o que se integra ou nao na ordem jurídica global. Assim acontece com o acto incompleto. Nada há a reprovar, apenas nao se atingem os pressupostos de relevância na ordem global. A invalidade nao implica necessariamente um desvalor. Mesmo quando há contradicao com uma regra, a apreciacao é meramente objectiva, sem incluir como tal nenhuma reprovacao do sujeito.
b) Modalidades
α. Sancoes negativas

Sao sancoes negativas a compulsória, a reconstitutiva, a compensatória, a preventiva e a punitiva.

β. Sancoes premiais
Aos actos das partes podem corresponder, em vez de consequências desfavoráveis, prémios ou vantagens. Fala-se em Direito Premial.

c) Sancoes compulsórias

Destinam-se a actuar sobre o infractor da regra para o levar a adoptar, tardiamente embora, a conduta devida. Nao deixa de ter havido infraccao, mas procura-se chegar à situacao que resultaria da observância da regra através do comportamento do infractor (se abstrairmos o factor tempo). As sancoes compulsórias nao sao frequentes. Da prisao por dividas já nao há mais do que residuos. Antigamente quem nao cumprisse uma dívida era preso até que o pagamento fosse realizado. Consideremos as chamadas dívidas de alimentos- ou seja, aquelas em que alguém é obrigado a contribuir para a manutencao de outrem. Suponhamos que o pai, condenado à prestacao de alimentos a seus filhos menores, se omite. Poderá ser preso , até que pague. A Finalidade compulsória da prisao evidencia-se na circunstância de esta cessar logo que a pensao alimentícia for paga. O que interessa nao é pois castigar o infractor, mas conseguir que a obrigacao seja cumprida afinal. 
Em Portugal o art. 829-A do Código Civil criou genericamente a figura da sancao compulsória de carácter pecuniário, salvo para as obrigacoes que exigem especiais qualificacoes técnicas do devedor.
O direito de retencao 
fornece-nos outra hipótese de sancao compulsória, diversa da prisao por dívidas.

d) Sancoes reconstitutivas 

A forma normal de reaccao da ordem jurídica à inobservância da norma é a imposicao da reconstituicao em espécie- in natura- da situacao a que se teria chegado com a observância. Fala-se também em reposicao ou restauracao natural.

Se a prestacao consiste na entrega da coisa determinada que encontra em poder do devedor, a solucao é simples: o credor pode requerer em juízo, após tornado certo o seu direito, que a coisa lhe seja entregue.  Para isso o credor deverá primeiramente, em princípiio, obter através do processo declarativo a condenacao do devedor à entrega da coisa, pois a sentenca dá a máxima certeza ao direito.

Se o devedor ainda entao nao cumprir, o credor recorre ao processo executivo ou execucao, que se destina justamente a dar realizacao efectiva ao direito declarado. A mandado do tribunal  a coisa é retirada ao devedor e entregue ao credor.

Prestacao de facto negativo: Prestacao consite em nao fazer uma determinada obra e o devedr realiza: Art. 829 Código Civil.

Prestacao de facto positivo fungível: ou seja pode ser realizado por outras pessoas, além do devedorn (a reparacao de uma casa...), o credor tem o direito de requerer que o facto seja realizado por terceiro à custa do devedor.

Obrigacao de contratar: Pode-se obter sentenca que funciona como sucedâneo da declaracao de vontade da outra parte, art. 830 Código Civil.

Indemnizacao específica: Art. 566/1 Código Civil: A lei dá preferência à indemnizacao específica, sempre que nao haja motivo para a afastar
.

e) Sancoes compensatórias

Por vezes a reconstituicao natural ou nao é equitativa, ou nao é atingível, ou nao é sancao suficiente da violacao havida: Art. 566 Código Civil. Utiliza-se entao uma sancao compensatória. Com esta nao se procura chegar a uma identidade da fotografia final com a que se verificaria se tivesse havido observância da regra; antes se visa constituir uma situacaco que, embora diferente, seja todavia valorativamente equivalente à primeira.

A indemnizacao pode-se destinar a cobrir: 

a falta do próprio bem devido: Pintor de um quadro falta arbitrariamente ao prometido.

outros danos patrimoniais: lucros cessantes
ou danos nao patrimoniais: indemnizacao por causa da morte do filho

f) Sancoes preventivas

Quando a finalidade da sancao é prevenir violacoes futuras, de que a anterior prática do ilícito justifica o receio. Situacao clara no caso das medidas de seguranca: Interdicao do exercício da profissao; no art. 781 do Código Civil, quando todas as prestacoes devem ser pagas logo que o devedor faltar ao cumprimento de uma delas. (O devedor se revelou indigno de confianca). 

- Inibicao do exercício da tutela às pessoas que tenham praticado factos ou incorrido em situacoes cuja índole faz temer justamente um mau exercício do cargo;
- A inabilitacao para o exercício de funcoes públicas em consequência da prática de certos factos delituosos;

- em geral, todas as sancoes em que se visa primariamente uma garantia contra a prática dum acto ilícito
.

g) Sancoes punitivas

A pena consiste numa sancao imposta de maneira a representar simultaneamente um sofrimento e uma reprovacao para o infractor. Já nao interessa reconstituir a situacao que existiria se o facto se nao tivesse verificado, mas aplicar o castigo previsto ao violador. Art. 2034 e seguintes do Código Civil.
6. Tutela jurídica

A ordem jurídica nao actua só após a violacao consumada; pode prever também intervencoes, pela forca se necessário for, para prevenir ou evitar violacoes das regras. Temos entao aqilo a que se chama a tutela ou proteccao coactiva preventiva
.

a) Justificacao
b) Heterotutela

c) Autotutela

α. Explicacao

Nao se pode dizer que o Estado guarda hoje o monopólio da coercibilidade
. 
É princípio do direito moderno o de que “a ninguém é lícito o recurso à força com o fim de realizar ou assegurar o próprio direito, salvo nos casos  e dentro dos limites declarados na lei”, art. 1 do Código de Processo Civil.

Do próprio enunciado do princípio resulta já que há casos, residuais embora, em que as formas de autotutela sao admitidas. Nestes casos os próprios particulares podem actuar coercivamente a fim de defender os próprios direitos.
No entanto,  o mero desforço, o castigo do infractor pela vítima ou por terceiros, nao é admitido. Excepcionalmente, pode permitir-se a reaccao contra uma violacao já consumada, com a finalidade de reconstituicao da situacao anterior, como na tutela da posse.

β. Meios
1) Direito de resistência

O cidadao tem o dever de obedecer à autoridade legitimamente constituída. Mas esse grave dever nao se estende àquelas ordens que violam os direitos individuais. Neste sentido, o art. 20 da CRP dá a todos o direito de resistir a qualquer ordem que ofenda os seus direitos, liberdades e garantias.

 Reside aqui um dos pontos estratégicos na conquista do difícil equilíbrio entre a pessoa e o poder, no seio da sociedade.

2) Accao directa
, art. 336 do Código Civil
Pela accao directa permitem-se actos como a propriacao, destruicao ou deterioracao duma coisa alheia ou a eliminacao duma resistência irregularmente oposta. É uma previsao de larga generalidade. Admite-se desde que seja indispensável, pela impossibilidade de recorrer em tempo útil aos meios coercivos normais, para evitar a inutilizacao prática do direito. Em todo o caso, exige-se expressamente a racionalidade dos meios empregados.  Parece que a accao directa deve ser concebida como um tipo de maior amplitude que a legítima defesa ou o estado de necessidade.
3) Legítima defesa

A legítima defesa, ou a defesa privada, é uma imposicao da ordem natural. Nem se vê que em estado algum da evolucao da sociedade possa ser dispensada. Se alguém for atacaso por outrem em lugar ermo nao é concebível que lhe seja proibido reagir ao agressor, com a consideracao de que só o Estado pode usar da força para impor o direito. 
Podemos em conclusao dizer que a defesa é legítima quando concorrem os pressupostos seguintes: 
1. Agressao ilegal

2. Em execucao ou iminente

3. Contra a pessoa ou o património do agente ou de terceiro.

4. Sendo impossível recorrer à força pública

5. Havendo necessidade/racionalidade na defesa. (
)
4) Estado de necessidade

Característica do estado de necessidade é a reaccao sobre a esfera jurídica de outrem por quem está ameacado por um perigo que nao resulta da agressao daquele.

Com isto se distingue da legítima defesa, que é necessariamente a reaccao contra a agressao alheia, actual ou iminente.

Exemplo: Aquele que para escapar às chamas arromba a porta de habitacao contígua, agiu em estado de necessidade.
Por força do estado de necessidade permite-se destruir ou danificar coisa alheia para afastar, do agente ou de terceiro, um perigo actual, ou até mesmo atingir bens pessoais.

5) Direito de retencao

Para a garantia dos seus créditos, quer relativamente ao reembolso de despesas e indemnizacao
, quer em relacao à sua retribuicao
 o depositário goza do direito de retencao, nos termos do art. 755/1 alínea e). Esse direito é invocável nao apenas contra o depositante, mas também em relacao ao terceiro que reinvindique a coisa, nos termos do art. 1192/2 do Código Civil
.

6) Excepcao de nao cumprimento
, art. 428/1 do Código Civil
“exceptio non adimpleti contractus”
Nos contratos sinalagmáticos, a lei permite a qualquer dos contraentes recusar a realizacao da sua prestacao enquanto nao ocorrer a prévia prestacao da contraparte, ou a oferta do seu cumprimento simultâneo.
7) Tomada de posse da obra

8) Compensacao

A lei admite nos arts. 847 e ss. Outra forma de extincao das obrigacoes que consiste na compensacao, segundo a qual, quando duas pessoas estejam reciprocamente obrigados a entregar coisas fungíveis da mesma natureza, é admissível que as respectivas obrigacoes sejam extintas, total ou parcialmente, pela dispensa de ambas de realizar as suas prestacoes ou pela deducao a uma das prestacoes da prestacao devida pela outra parte.

Assim, se um comerciante deve a outro 1000 euros de um fornecimento que este lhe fez, mas tem por sua vez um crédito de 1000 euros sobre aquele, como dívida resultante de um empréstimo antigo, podem tanto a dívida do fornecimento como a dívida do empréstimo ser declaradas extintas por compensacao entre elas, ficando os dois comerciantes liberados de realizar a sua prestacao.

A extincao das obrigacoes por compensacao assegura duas importantes vantagens: a primeira é a de que se produz a extincao das obrigacoes dispensando a realizacao efectiva da prestacao devida, funcionando assim a compensacao como forma de facilitacao dos pagamentos; a segunda é a de que a compensacao permite ao seu declarante extinguir as sua obrigacao, mesmo que nao tenha possibilidade de receber o seu próprio crédito por insolvência do devedor, funcionando assim a compesacao como garantia dos créditos.

Pressupostos:

A) Existência de créditos recíprocos; 

B) Fungibilidade das coisas 
objecto das prestacoes e identidade do seu género;
C) Exigibilidade do crédito que se pretende compensar. 

9) Execucao extrajudicial de garantias reais

10) Relacoes de vizinhanca

11) Greve

12) Outras situacoes
III. Reflexao filosófica
1. Filosofia do direito

a) Reflexao sobre o direito

b) Correntes filosóficas

α. Jusnaturalismo

β. Positivismo 
O Positivismo, que desembocou no normativismo, foi levado, na sua busca da pureza metodológica, a afastar do campo do Direito tudo o que nao se reduzisse à “forma” essencial da norma jurídica. Por este caminho, se vao repudiar fontes do Direito, como o costume, que repousam num visível entrelacar de ser e dever ser. O Estado, fonte da coercibilidade, deveria ser colocado na origem de todo o Direito.

γ. Novas correntes

2. Justica e seguranca

3. Legitimidade do direito

IV. Estudo do Direito
1. Perspectiva global

2. Ciencia do direito

3. Ciencias auxiliares

4. Sistema

5. Profissoes juridicas

V. Fontes do Direito
Efectivamente, de “fontes do Direito” tem-se falado e pode-se falar nos seguintes sentidos:
Histórico: Têm-se em atencao as origens históricas dum sistema e as influências que sobre ele se exerceram. Assim se dirá que o Direito Romano é fonte do nosso Direito.

Instrumental: Sao os documentos que contêm os preceitos. Assim, as Tábuas da Lei; assim os volumes das Ordenacoes do Reino; assim o exemplares dos jornais oficiais. 

Sociológico ou material: Será o circunstacialismo social que provocou determinada norma. Assim, pode dizer-se que o aumento do parque automóvel, a crescente potência dos motores e a consequente multiplicacao dos acidente foram as fontes das actuais leis rodoviárias. (acepcao pouco aconselhável!)
Orgânico: Sao os órgaos que estao incumbidos da producao de regras jurídicas . Serao fontes do Direito uma autarquia, uma assembleia legislativa, um itrano... (sentido que interessa ao Direito Público)

Técnico-jurídico ou dogmático: Sao os modos de formacao e revelacao das regras jurídicas
.
As fontes de direito podem ser divididas em intencionais e nao intencionais. 

A fonte nao intencional é o costume.

1. Modalidades
a) Explicacao

b) Perpectiva tradicional

α. Lei

β. Costume

Em rigor, o costume contra legem traz alguma coisa de diferente do simples desuso. Quando há desuso, há uma grandeza meramente negativa; nada interessa o animus com que as pessoas nao aplicam uma lei, basta o facto da nao aplicacao. O mero desuso duma lei nao importa a extincao desta. As autoridades podem tolerar longamente a circulacao de motociclistas sem capacete, ou a travessia das ruas por peoes fora dos lugares assinalados. Com isso a lei nao cessou a sua vigência; só cessará se se criar a conviccao de que é lícito proceder assim, portanto, se se formar um verdadeiro costume contra legem.

Pelo contrário, no costume contra legem há um verdadeiro costume que se opoe àquela regra. É mais difícil de provar, visto supor a demonstracao da conviccao de obrigatoriedade, mas é natural que actue mais energicamente, pois há também um mais energético repúdio da lei.

γ. Jurisprudência

δ. Doutrina

A doutrina foi historicamente fonte de direito; nao o é hoje.

A doutrina cria as condicoes, as maneiras de ver, os caminhos possíveis, pelos quais se processarao, quer a alteracao das fontes intencioanis, quer a estruturacao do material normativo. Muitas vezes só a actividade doutrinária explica que a mesma fórmula legal tenha aqui e além significados diversos.

Em conclusao: a doutrina, nao sendo uma fonte de direito, contribui poderosamente para aquela “vida jurídica” que se conjuga com os factos directamente normativos e mediante a qual eles ganham o seu verdadeiro significado.

c) Apreciacao

2. Fontes indicadas no Código Civil
a) Lei

b) Normas corporativas

α. Explicacao

β. Sentido actual

c) Equidade

Aqueles que consideram a equidade fonte do direito têm uma razao: é pela equidade que o caso se resolve. A equidade revela-nos pois o direito daquele caso. É ainda modo de revelacao do direito, embora com referência a casos singulares.

Nao é de acolher a qualificacao da equidade como fonte de direito
.

Se fontes do direito sao os modos de formacao e revelacao de regras jurídicas, a equidade, como critério formal de decisao, está fora desta nocao. Nao só através dela nao se determinam regras como a própria solucao do caso nao se faz através da mediacao de uma regra, suposta embora, elaborada pelo intérprete de modo a abranger a categoria em que o caso em análise se enquadra.

3. Classificacao das fontes do direito
a) Fontes internacionais

α. Direito internacional

β. Direito comunitário

Como fontes de Direito Comunitário derivado, resultantes pois da actividade unilateral dos órgaos das Comunidades, temos, no que à CE respeita, sobretudo (art. 189) 

- regulamentos

- directrizes

- decisoes

- recomendacoes e pareceres

b) Fontes internas

α. Fontes imediatas

β. Fontes mediatas

1) Usos
2) Jurisprudência

Jurisprudência constante

Assentos

Conversao dos assentos

Jurisprudência uniformizada

4. Costume
a) Uso e costume

Um uso é simplesmente uma prática social reiteirada. A afirmacao da sua existência resulta de uma mera observacao de facto. 

Fala-se normalmente na opinio iuris vel necessitatis. Quer-se significar que os membros daquele círculo social devem ter a consciência, mais ou menos precisa, de que deve ser assim, de que há uma obrigatoriedade naquela prática, de tal modo que nao deriva só da cortesia ou da rotina. 

b) Valor dos usos

O art. 3/1 do Código Civil determina: “Os usos que nao forem contrários aos princípios da boa fé sao juridicamente atendíveis quando a lei o determine”. 

Temos assim que a lei admite alguma relevância dos usos, mas impoe logo duas balizas fundamentais:

A racionalidade do uso, que é traduzida pela compatibilidade com a cláusula geral dos bons costumes e

O carácter de fonte mediata; o uso nao se impoe por si, mas por haver uma lei que o reclama.

c) Elementos do costume

Commumente distingue-se no costume dois elementos constitutivos essenciais: 

O uso e a conviccao de obrigatoriedade.

d) Valor do costume

e) Relacao entre costume e a lei

É tradicional a classificacao dos costumes, atendendo à relacao com a lei
:

1) secundum legem: Coincidem lei e costume. As duas fontes interpretam-se uma pela outra, de modo a poder-se afirmar-se que há uma só regra com pluralidade de títulos.

2) praeter legem: O costume nao contraria a lei, mas vai mais além dela. Tem por objecto matéria que a lei nao regula.

3) contra legem: O costume e a lei estao em contradicao.

5. Lei

a) Nocao
Fontes intencionais do direito. A
b) Abstraccao e generalidade
c) Tipos de lei
d) Leis materiais e formais

A lei em sentido material é a que corresponde à nocao que demos anteriormente,,,,
e) Âmbito de aplicacao

f) Publicacao

g) Rectificacoes

h) Forma de citacao

i) Entrada em vigor

j) Vicissitudes

k) Cessacao de vigência

VI. Regra jurídica
1. Nocao
a) Aspectos gerais

b) Princípios jurídicos e regras jurídicas

c) Generalidade
 e abstraccao

A generalidade contrapoe-se à individualidade. É geral o preceito repeitante aos cidadaos, individual o repeitante ao cidadao X; geral o preceito sobre chefes de reparticao, individual o preceito repeitante ao chefe da 1ª reparticao de uma Direccao-Geral.

O que interessa para a generalidade é que a lei fixe uma categoria, e nao uma entidade individualizada. 
Se o preceito refere a categoria Presidente da República é geral; se refere a pessoa determinada que em certo momento é o seu suporte, é individual.
Impoe-se pois uma distincao entre generalidade e pluralidade. Se se dispoe que três embaixadores regressam ao país, há uma pluralidade de implicados, mas nao temos um preceito geral.

Art. 1 do Código Civil e 723/3 do Código de Processo Civil caracterizam como substantivas as disposicoes genéricas.

Vários autores nao distinguem generalidade de abstraccao; outros falam de generalidade para englobar também a abstraccao. O abstracto contrapoe-se ao concreto. Mas o concreto é por sua vez um conceito ambíguo, podendo didstinguir-se nele uma pluralidade de sentidos- o real, o específico, o individual
. 
Quando se fala da abstraccao como característica da regra jurídica quer-se normalmente dizer que os factos e as situacoes previstas pela regra jurídica quer-se normalmente dizer que os factos eas situacoes previstas pela regra nao hao-de estar já verificados; sao factos ou situacoes que de futuro se prevê que sobrevenham.

Poderia pensar-se que a abstraccao seria imposta pela própria natureza da factispécie
.

Mas pensamos pelo contrário que, atendendo a esta, temos  três elementos definitivos para negar que a abstraccao seja característica da regra jurídica.
1) A factispécie abrange factos e /ou situacoes. Estas últimas nao sao acontecimentos, sao estados que podem estar já plenamente realizados.
2) Há regras jurídicas retroactivas, como vimos a propósito da sucessao de leis.
3) O preceito contractual, que disciplina comportamentos futuros das partes, tem abstraccao – mas nao tem generalidade, nao hé norma jurídica, porque é individual.

d) Regras individuais

Quando o preceito é respeitante ao cidadao X. 
e) Previsao e estatuicao

Numa regra jurídica distinguem-se sempre dois elementos: Previsao e estatuicao. Em toda regra jurídica se prevê um acontecimento ou estado de coisas e se estatuem consequências jurídicas para o caso de a previsao se verificar historicamente. À previsao de cada regra se chama a factispécie, no seu sentido de figura ou modelo de um facto. A estatuicao é o efeito jurídico que a norma associa à verificacao da factispécie.

α. Carácter hipotético

β. Caracter abstracto

γ. Carácter geral

δ. Consequência

2. Classificacao
a) Critério estrutural

α. Regras principais / β. Regras derivadas

A regra principal é aquela que outorga o direito o legislador queria dizer era apenas, e só, que outorgava esse direito. Mas deducao lógica, nao, nao contrariada pela finalidade do preceito, podemos chegar até outras regras, diversas da regra principal mas dela derivadas. Esta classificacao está estreitamente ligada com a matéria da interpretacao enunciativa
.
b) Critério de sentido

α. Regras autónomas

A regra autónoma é a regra que tem por si só um sentido completo; a nao autónoma é a que só o obtém em combinacao com outras regras.
Mas as regras nao autónomas nao se confundem com as formulacoes fragmentárias de regras jurídicas ou com proposicoes jurßidicas nao normativas (!)
“Se a companhia tiver  sido constituída por escritura pública basta o arquivamento de certidao de instrumento”, art. 96 Lei brasileira nr. 6404.

No caso das proposicoes jurídicas nao normativas, que nao se podem reconduzir a normas jurídicas. Estao nessas condicoes por nao terem uma estrutura normativa: as classificacoes legais; as definicoes legais, art. 940 do Código Civil. Em si, uma definicao é sem dúvida um elemento de orientacao mas nao é decisiva. E as regras meramente qualificativas seriam afinal, para a generalidade dos autores, “proposicoes jurídicas incompletas”
.
As normas nao autónomas têm as características gerais de toda a norma jurídica; mas o seu sentido só se obtém em comparacao com outras normas jurídicas. As regras restritivas ou ampliativas de preceitos anteriores e as regras remissivas.
β. Regras de qualificacao

γ. Regras de conflitos

δ. Regras de remissao

A principal é constituída por aquilo a que podemos chamar as regras de devolucao. 

É regra de devolucao a que nao regula directamente determinada matéria, antes remete para outra regra que contém o regime aplicável
O Direito Internacional Privado traz-nos a grande massa das regras de devolucao, art. 46/1 do Código Civil
. 

Também o direito transitório formal
.
No direito transitório formal nao se regula pois directamente a situacao, ao contrário do que se passa no direito transitório material, antes se remete a disciplina para uma das leis em presenca.

Fora destes casos, em que deparamos com as chamadas normas de conflitos, ainda podemos encontrar numerosas hipóteses de normas de devolucao.

Também as ficcoes
 e presuncao absoluta é uma regra remissiva
.

ε. Regras interpretativas

É aquela que se limita a fixar o sentido juridicamente relevante de uma declaracao preceptiva já produzida ou futura. A regra interpretativa pode ainda destinar-se a fixar o sentido de: fontes do direito e negócios jurídicos.

A primeira está ligada à interpretacao autêntica (art. 13/1 Código Civil), porque a interpretacao autêntica é a que é realizada por uma lei interpretativa. As regras interpretativas de negócios jurídicos sao as regras dispositivas.

ζ. Conceitos indeterminados

1) Nocao

2) Características

3) Modalidades

η. Ficcoes legais

Art. 275 do Código Civil. Para aplicar os mesmos efeitos da producao ou nao producao da condicao aos casos da producao ou nao producao resultantes deö uma conduta contrária à boa fé, a  lei entrou pelo caminho da ficcao e identificou realidades diversas. 

θ. Presuncoes legais

1) Nocao

2) Presuncoes iures et de iure

Presuncoes absolutas, ou presuncoes iuris et de iure, sao as que sao estatuídas sem possibilidade de prova em contrário
.
Art. 243/3 do Código Civil: há aqui, parece, uma presuncao iuris et de iure: o terceiro, mesmo que esteja de boa fé, etá inibido de o provar, pois a lei funcda-se na própria presuncao de conhecimento que deria da inscricao de um facto no registo.

3) Presuncoes iuris tantum

Sao as chamadas presuncoes relativas.

c) Critérios dos efeitos

α. Regras constitutivas

β. Regras impeditivas

γ. Regras modificativas

δ. Regras extintivas

ε. Regras programáticas

ζ. Regras preceptivas

Sao as que impoem uma conduta (Cumprimento do servico militar ou a entrega de certos produtos em armazéns gerais)
. 
Exemplo: art. 406 do Código Civil

η. Regras proibitivas

Sao as que vedam determinadas condutas. Quase todas as regras penais sao proibitivas
.

θ. Regras permissivas

Sao as que permitem certa conduta. Arts. 1305 e 2188 do Código Civil.
d) Critérios das relacoes

e) Critérios da disponibilidade

Regras dispositivas sao as que só se aplicam se as partes suscitam ou nao afastam a sua aplicacao. Têm portanto entre os seus pressupostos uma determinada posicao da vontade das partes quanto a essa aplicacao.

As regras dispositivas podem ser permissivas, interpretativas e supletivas
.

α. Regra imperativa

Frequentemente se qualificam as regras injuntivas como imperativas (ler: arts. 1/3 e 2084 do Código Civil).

Vimos já que toda a regra jurídica é imperativa por definicao. Nao o sao menos as regras dispositivas. Se nao tiver havido uma convenao, o preceito aplica-se com a normal imperatividade de tudo o que é jurídico
.

As regras imperativas, por terem uma exigência mais forte de aplicacao, teriam a nulidade (art. 294 do Código Civil) como necessária consequência da sua violacao e nao a anulabilidade.

β. Regra supletiva

As partes nao estao em condicoes de antecipar uma disciplina completa dos seus negócios, e mesmo que o pudessem fazer nao seria prático repetir em todas as ocasioes os mesmos preceitos. A lei acode a esta deficiência, estabelecendo em todas as categorias de negócios mais importantes um regime normal, que se aplicará sempre que as partes nada disponham em contrário.
As regras supletivas podem ocorrer às deficiências da declaracao de vontade das partes; a efeitos que se produzem quando se omite qualquer declaracao.

Fundamento das regras supletivas: Para a doutrina clássica, que perfilha o subjectivismo próprio do séc. XIX, esse fundamento está na vontade presumível ou tendencial das partes. Presume-se que as partes, se tivessem previsto aquela situacao, a teriam regulado daquela maneira. A dourina moderna evoluiu, também neste sector, para uma posicao objectivista, e supomos que com razao. A lei nao estabeleceu a regra supletiva para homenagear a vontade das partes; estabeleceu-a, sim, porque considerou que aquele era o processo mais adequado de resolver aquela situacao – seja ou nao de presumir que as partes teriam disposto da mesma forma se tivessem considerado expressamente aquele ponto. 

3. Hierarquia
A) Leis constitucionais

B) Leis da Assembleia da República e decrets-leis do Governo

C) Decretos regulamentaes e decretos simples

D) Portarias e desoachos normativos

E) Regulamentos locais

4. Concurso
5. Codificacao

a) Noçao

Temos falado de códigos. Um código é uma lei.

Portanto, o código nao é uma regra nem um conjunto de regras, é fonte do direito. Mas dentro das fontes do direito nao ocupa lugar próprio, antes se integra na modalidade lei. Pode o código vir formalmente separado do diploma que lhe dá força, ou pode com ele confundir-se. De fact, por vezes nao há nenhuma separacao formal, dentro do texto da lei, entre lei aprovadora e código.
O código contém necessariamente uma pluralidade de regras.

No século passado dizia-se que o código devia obedecer aos três ss: devia ser

Sintético, scientífico e sistemático

b) Código, compilacao e consolidacao
O Código moderno 

- regula unitariamente um ramo do direito, enquanto que em códigos antigos se manifesta a tendência para regular todos os ramos de direito.

- contém a disciplina fundamental desse ramo. 

- é sistemático e científico, enquanto que os códigos antigos se cifravam frequentemente em seriacoes de textos, que qunado muito obedeciam a critérios empíricos de sistematizacao.

A divisao fundamental é em geral o livro, e dentro deste o título. Através de várias subdivisoes chega-se à unidade, o artigo.

A compilacao

Muitos dos códigos antigos eram na realidade compilacoes de leis, enquanto que o código moderno é sempre uma lei unitária, mesmo quando se baseia em leis que estavam anteriormente em vigosr – portanto, mesmo quando nao é inovador.

Na compilacao as leis seriam seriadas segundo a sua antiguidade. A compilacao tinha pois carácter meramente reprodutivo. O objecto da compilacao nao sao necessariamente as leis. Pode haver compilacoes de costumes, que sao reduzidos a escrito. Pode haver compilacoes de jurisprudência. E pode haver ainda compilacoes mistas, por pretenderem abranger a totalidade das fontes existentes, por exemplo.

A consolidacao

É alguma coisa menos que um código, mas alguma coisa mais que a compilacao. Nao se limita como esta a juntar e eventualmente ordenar leis preexistentes; mas também nao representa inovacao, ao contrário do código. Por ela, os próprios textos existentes sao alterados; o que passa para a consolidacao nao sao as fórmulas, sao as regras, e estas podem receber nova formulacao
.

c) Leis orgânicas e leis avulsas

d) Vantagens da codificacao

1) O Código permite um conhecimento fácil do direito, o que é um dom precioso. Se o direitoé regra da vida, deve ser conhecido; e quanto possível conhecido directamente por aqueles cuja vida rege, e nao só pelos juristas.
2) Trazendo uma disciplina unitária, evita incongruências entre várias fontes, e faz avultar os grandes princípios que disciplinam aqule sector da vida social.

3) Enfim, pela sistematizacao científica que traz, dá ao intérprete um mapa onde situar facilmente o novo caso. Esse mapa revela-se fecundo nos entendimentos que torna possíveis. Tem também interesse para os casos omissos, pois pode ser utilizado como ponto de partida para a integracao de lacunas. 

O facto de o código ser um diploma científico e sistemático tem muita importância. Já nao deparamos uma mera concentracao, mas uma conscentracao sistematizada. Isto facilita a busca, mesmo para quem nao for técnico do direito. 

Por outro lado, o código nao só pressupoe como facilita a construcao científica do direito. A própria estrutura do código faraá ressaltar os princípios comuns que vivificam as diversas partes.

Para além de desvantagens que podemos apontar a qualquer lei, que é por natureza implantadea do exterior em dada ordem social, o inconveniente específico do código é a rigidez. O código representa um grande esforco para quem o elabora, e quanto maior é esse esforco mais respeito impoe após realizado.

e) Códigos existentes

VII. Interpretacao, integracao e aplicacao de regras juridicas
1. Aspectos comuns
a) Hermenêutica jurídica

b) Explicacao

c) Necessidade

2. Interpretacao
a) Justificacao

O texto comporta múltiplos sentidos (polissemia do texto) e contém com frequência expressoes ambíguas ou obscuras. Mesmo quando aparentemente claro à primeira leitura, a sua aplicacao aos casos concretos da vida faz muitas vezes surgir dificuldades de interpretacao insuspeitadas e imprevisíveis. Além de que, embora aparentemente claro na sua expressao verbal e portador de um só sentido, há ainda que contar com a possibilidade de a expressao verbal ter atraicoado o pensamento legislativo – fenómeno mais frequente do que parecerá à primeira vista. A interpretacao é sempre necessária
.
b) Finalidade

De entre os sentidos possíveis do texto há que eleger um. Sem dúvida que nao um qualquer de entre os sentidos possíveis. Sendo a lei um instrumento de prática conformacao e ordenacao da vida social, dirigida a uma generalidade de pessoas e a uma série indefinida de casos, deve procurar extrair-se dela um sentido que valha para todos os casos. Deve, pois, fixar-se um sentido decisivo da lei que garanta um mínimo de 

uniformidade de solucoes
.
c) Interpretacao subjectiva e objectiva

As duas primeiras posicoes contrapostas em matéria de interpretacao da lei foram a corrente subjectivista e a corrente objectivista. A  primeira faz finca-pé na mens legislatoris, ao passo que a segunda se apega à mens legis. 
 Para a orientacao subjectivista de entre as várias acepcoes que o texto legal comporta, deve prevalecer aquela que corresponda à vontade ou ao pensamento real do “legislador”, isto é, a vontade historicamente real do legislador” (Heck).
Escora-se esta posicao em vários argumentos. Entre eles, saliente-se

4) o dever de obediência ao legislador ou ao poder legítimo exige que se procure a determinacao de uma “vontade” histórica prescritiva (mens legilatoris);

5) a certeza do direito: a determinacao dessa “vontade” hist´rica dá maiores garantias de seguranca aos destinatários  das normas e promove a uniformidade de solucoes. 

Para outros autores o objecto da interpretacao é a “mens legis”: o interprete nao está vinculado à vontade do legislador real mas ao sentido objectivado no texto ou, se quisermos, deverá supor um legislador ideal que pensa as leis com o sentido mais razoável que o respectivo texto comporta (objectivismo histórico).
d) Interpretacao literal e segundo o espírito do sistema

e) Interpretacao autêntica 

É a que é realizada por uma fonte que nao é hierarquicamente inferior às fontes interpretadas. Corresponde à previsao do art. 13/1 do Código Civil
. 
O órgao competente que cria uma lei (p.ex. Assembleia da República), tem também a competência para a interpretar, modificar, suspender e revogar. Significa isto que, uma vez promulgada certa lei e suscitadas dúvidas importantes acerca do seu exacto sentido ou alcance, o órgao que a editou tem, com é lógico, competência para a interpretar através de uma nova lei. É a isto que se chama interpretacao autêntica, que representa afinal, uma manifestacao da competência legislativa e tem, por isso, a força vinculante da própria lei.
Às leis que apenas se destinam a fixar o sentido com que deve valer uma lei anterior chamamos leis interpretativas. A estas se refere o art. 13 do Código Civil, quando diz “A lei interpretativa integra-se na lei interpretada”
. 

f) Elementos da interpretacao

α. Explicacao

β. Elemento gramatical

O texto é o ponto de partida da interpretacao. Como tal, cabe-lhe desde logo uma funcao negativa: a de eliminar aqueles sentidos que nao tenham qualquer apoio, ou pelo menos uma qualquer “correspondência” ou ressonância nas palavras da lei.

Quando, como é de regra, as normas comportam mais que um significado, entao a funcao positiva do texto traduz-se em dar mais frte apoio a ou sugerir mais fortemente um dos sentido possíveis. É que, de entre os sentidos possíveis, uns corresponderao ao significado mais natural e directo das expressoes usadas, ao passo que outros só caberao no quadro verbal da norma de uma maneira forçada, contrafeita.
Na falta de outras elementos que induzam à eleicao do sentido menos imediato do texto, o intérprete deve optar em princípio por aquele sentido que melhor e mais imediatamente corresponde ao significado natural das expressoes verbais utilizadas, e designadamente ao seu significado técnico-jurídico, no suposto (nem sempre exacto) de que o legislador soube exprimir com correccao o seu pensamento.

γ. Elemento histórico

Compreende todos os materiais relacionados com a história do preceito, a saber:
- As história evolutiva do instituto

- As chamadas “fontes da lei”

- Os trabalhos preparatórios
δ. Elemento sistemático
A interpretacao deve ter em conta “a unidade do sistema jurídico”
.

Art. 9/1 do Código Civil
Este elemento compreende a consideracao das outras disposicoes que formam o complexo normativo do instituto em que se integra a norma interpretanda, isto é que regulam a mesma matéria (contexto da lei), assim como a consideracao de disposicoes legais regulam problemas normativos paraleleos ou institutos afins (lugares paralelos). 
Baseia-se este subsídio interpretativo no postulado da coerência intrínseca do ordenamento, designadamente no facto de que as normas contidas numa codificacao obedecem por princípio a um pensamento unitário.

O recurso aos “lugares paralelos” pode ser de grande utilidade, pois que, se um problema de regulamentacaojurídica fundamentalmente idêntico é tratado pelo legislador em diferentes lugares do sistema, sucede com frequência que num desses lugares a fórmula legislativa emerge mais clara e explícita. Em tal hipótese, porque o legislador deve ser uma pessoa coerente, é legítimo recorrer à norma mais clara e explícita para fixar a interpretacao de outra norma (paralela) mais obscura ou ambígua
.

ε. Elemento teleológico

Ou o elemento racional
 consiste na razao da lei, no fim visado pelo legislador ao elaborar a norma. 
“ratio legis”
O conhecimento deste fim, sobretudo quando acompanhado do conhecimento das circunstâncias (políticas, sociais, económicas, morais, etc...) em que a norma foi elaborada ou dada conjuntura político-económio-social que motivou a “decisao”  legislativa “occasio legis” constitui um subsídio da maior importância para determinar o sentido da norma
.
g) Resultado da interpretacao
α. Interpretacao declarativa

Na interpretacao declarativa o intérprete limita-se a eleger um dos sentidos que o texto directa e claramente comporta, por ser esse aquele que corresponde ao pensamento legislativo
.

Dentro da interpretacao declarativa ainda devemos distinguir a interpretacao lata
, restrita 
e média

. 

β. Interpretacao extensiva

O intérprete chega à conclusao de que a letra do texto fica aquém do espírito da lei, que a fórmula verbal adoptada peca por defeito, pois diz menos do que aquilo que se pretendia dizer. Alarga ou estende entao o texto, dando-lhe um alcance conforme ao pensamento legislativo, isto é, fazendo corresponder aletra da lei ao espírito da lei. Nao se tratará de uma lacuna da lei, porque os casos nao directamente abrangidos pela letra sao indubitalvelmente abrangidos pelo espirito da lei. 
Os argumentos usados pelo jurista para fundamentar a interpretacao extensiva sao o argumento de identidade de razao e o argumento de maioria de razao
.

γ. Interpretacao restritiva

Aplica-se este processo quando se chega à conclusao de que a lei utilizou uma fórmula demasiado ampla, quando o seu sentido é mais limitado
. 
δ. Interpretacao ab-rogante

Aqui o intérprete nao mata a regra, verifica que ela está morta – porque na realidade nenhum sentido alberga. Na conclusao do processo interpretativo, terá de concluir que há uma contradicao insanável, donde nao resulta nenhuma regra útil. A fonte tem pois de ser considerada ineficaz.

Estas situacoes sao raríssimas. E sao-no, nao propriamente pelo esmero posto na legiferacao, mas em consequência do que podemos chamar o
princípio do aproveitamento das leis e da presuncao de racionalidade da legislacao.
O intérprete partindo do princípio de que a lei é acertada, procurará de todos os modos chegar a um sentido útil. Exemplo: 2206/2 e 2208 do Código Civil.
1.) Ab-rogacao sistemática

2.) Ab-rogacao teleológica

ε. Interpretacao correctiva

Podemos concluir que, como resultado da interpretacao, concluamos que a lei tem um sentido nocivo. A razao da lei será contrária a interesses que se pretendem preponderantes. A fonte pode ser taxada de injusta ou inoportuna, representando um elemento negativo naquela comunidade. Nestas hipóteses admite-se que o intérprete poderia afastar a norma inadequada, considerando que o legislador certamente a nao teria querido se tivesse previsto este resultado.
3. Integracao
Perante situacoes que nao caibam em qualquer previsao legal, poderia formalmente adoptar-se sempre a seguinte atitude: considerar tais situacoes excluídas do âmbito do jurídico. Esta situacao é abertamente repudiada pelo art. 8/1 do Código Civil
.

Art. 8/1 CC: “O tribunal nao pode abster-se de julgar invocando a falta ou obscuridade da lei ou alegando dúvida insanável acerca dos factos em litígio.

a) Determinacao de lacunas

Lacuna é sempre uma incompletude, uma falta ou uma falha.  Diz-se, que uma lacuna é uma “incompletude contrária a um plano”, “planwidrige Unvollständigkeit”
.
b) Classificacao de lacunas

c) Integracao de lacunas

d) Analogia

α. Justificacao 

1) Identidade

2) Aplicacao analógica e interpretacao extensiva

β. Proibicao de analogia

Há certos casos em que consideracoes mais fortes a excluem. Estao sobretudo em causa as regras excepcionais e as regras penais positivas.

As regras que definem os crimes e estabelecem as penas e respectivos efeitos também nao podem ser aplicadas por analogia. Razoes muito fortes de defesa da autonomia individual contra eventuais abusos do poder impoem este princípio, chamado da legalidade ou tipicidade. 

γ. Analogia legis e analogia iuris

A distincao deve fazer-se consoante a analogia funciona pelo recurso a uma precisa solucao normativa, que pode ser transposta para o caso omisso (analogia legis).

Ou supoe a mediacao dum princípio elaborado segundo um princípio elaborado a partir de várias regras sigulares, só ele permitindo a solucao daquela hipótese (analogia iuris)

δ. Razoes de identidade

e) Norma que o intérprete criaria, art. 10/3 do Código Civil
O art. 10/3 do Código Civil nao significa:
- uma remissao para o arbítrio do intérprete;

- um apelo para o sentimento jurídico, pois isso está excluído pelos marcos objectivos que no próprio preceito se estabelecem;

- um recurso à equidade, porque se manda resolver segundo a norma que corresponda ao sistema, e nao segundo circunstâncias do caso concreto.

Este preceito traduz uma intencao generalizadora e nao individualizadora. Resolver “segundo a norma” quer dizer resolver segundo a valoracao que merece, nao o caso concreto, mas a categoria de casos em que ele se enquadra.

4. Aplicacao

VIII. Aplicacao do direito
1. Solucao do caso concreto

2. Solucao geral e individual
3. Equidade

A equidade representa o mais significativo processo extra-sistemático de integracao de lacunas. A solucao conforme às circunstâncias do caso concreto, e nao a quaisquer imposicoes, mesmo indirectas, do sistema normativo. A equidade é a justica do caso concreto.

A equidade nao está necessariamente vinculada à matéria da integracao das lacunas do sistema jurídico. Pode a equidade funcionar também quando há norma – quando se permite para certos casos a substituicao da determinacao legal por um ajuste equitativo, ou que a aplicacao da norma deixe um espaco para a adequacao às circunstâncias do caso concreto.
Art. 4 do Código Civil

4. Aplicacao judicial e extrajudicial
5. Justificacao da decisao
6. Aplicacao no tempo
a.) Enunciado

Podem várias fontes ter o mesmo objecto. Surge, em sentido amplo, a figura do concurso de normas.

Se essas normas respeitam a espacos diversos, suscita-se a questao da sucessao de leis. 

b.) Direito transitório

Pode a lei fixar, casuisticamente, a solucao das hipóteses que se coloquem na fronteira entre uma e outra lei. Se assim o faz, temos o chamado direito transitório. É costume distinguir direito transitório formal e material.
Há direito transitório formal quando o legislador se limita a escolher, de entre as leis potencialmente aplicáveis, as que devem regular no todo ou em parte aquela situacao. Exemplo: art. 23 do Dec.-Lei nr. 47344

Há direito transitório material quando as situacoes a que se referem as sucessivas leis recebem disciplina própria. Temos portanto aquilo a que podemos chamar a terceira solucao. Exemplo: art. 20 do Dec.-Lei nr. 47344
c.) Solucoes de conflito

Há critério próprios de certos ramos do direito. Assim, em Direito Processual vigora a regra de que a lei nova é de aplicacao imediata. Em sintonia com a presuncao de que a lei nova contém critérios mais perfeitos que os praticados até entao, aplica-se esta desde logo aos processos que estao a correr, cujos trâmites se devem adaptar aos que foram agora prescritos.

Em matéria de Direito Penal vigora o princípio da aplicacao da lei mais favorável ao agente. Seria chocante, que tendo duas pessoas praticado factos idênticos, uma fosse mais favoravelmente tratada que outra. O legislador leva o seu cuidado até ao ponto de nivelar por baixo, preferindo sempre a lei mais favorável, que seja a mais antiga ou a mais nova, que entrar em vigor até à condenacao do infractor, art. 2/4 do Código Penal. Também se uma lei nova eliminar a infraccao, fica extinta a pena
.

α. Aplicacao imediata da lei nova, art. 12 do Código Civil.

Nao havendo regra particular nem critério específico de um ramo do direito vigora o critério universal consagrado no Art. 12/1 do Código Civil. Razoes importantes:
- A necessidade de seguranca. Se o passado pudesse sempre voltar a ser post em causa ninguém estaria seguro do destino dos actos hoje praticados,  que criaria uma grande instabilidade social.

- A previsibilidade das consequências das condutas, que a existência de regras torna em geral possível  e que permite ao direito orientar as accoes humanas, desapareceria perante a lei retroactiva. A consequência jurídica aplicar-se-ia inflexivelmente, de todo desligadade um possível diálogo com a vontade humana
.
β. Sobrevigência da lei antiga

γ. Retroactividade

1) Nocao

Retroagir é agir sobre factos passados; e como o passado consubstancia em factos passados se aplica a lei antiga e aos factos novos a lei nova
.
2) Tipos de retroactividade
Há quatro graus de retroactividade: 

1) Retroactividade extrema

2) Retroactividade quase extrema

3) Retroactividade agravada

4) Retroactividade ordinária

A retroactividade extrema ou de grau máximo seria aquela que nem sequer respeitasse o caso julgado. Trata-se de uma figura meramente doutrinária, pois é constitucionalmente excluída.

A retroactividade quase extrema seria a que nao reseitasse as relacoes totalmente encerradas, com excepcao do caso julgado.

A retroactividade ordinária é a que respeita todos os efeitos já produzidos. É ordinária porque é a regra, mesmo no direito português (art. 12 do Código Civil)

A retroactividade agravada situa-se entre estas últimas modalidades. Só respeita, de entre os efeitos produzidos, os que tiverem um título que lhes dê um especial reconhecimento.

3) Facto passado

Modernamente, há amplo acordo em encontrar a base da solucao na nocao de facto passado. A irretroactividade significa pois que aos factos passados se aplica a lei antiga e aos factos novos a lei nova.
A orientacao mais em voga chegou por via do tratadista alemao Enneccerus
. Considera ele que se deve presumir que em todo o preceito jurídico está implícito um “desde agora”, um “daqui por diante”. 

Realmente, há uma afinidade, até literal, entre as consideracoes de Enneccerus e o texto do art. 12 do Código Civil. 

Este procura concretizar o princípio muito geral de que a lei só dispoe para o futuro (portanto, de que nao é retroactiva). Dele resulta que se aplica:

5) só aos factos novos, a lei que dispoe sobre as condicoes de validade substancial ou formal de quaisquer factos ou sobre os seus efeitos.
6) às situacoes já constituídas, a lei que dispuser directamente sobre o conteúdo de certas relacoes jurídicas, abstraindo dos factos que lhes deram origem.

4) Direitos adquiridos e expectativas

Em casos mais graves, a lei que atinge retroactivamente direitos garantidos por lei anterior deve considerar-se inconstitucional.

Em Portugal, a proibicao é apenas expressa para as “leis restritivas de direitos, liberdades e garantias”, art. 18/3 da Constituicao
.

Mas a jurisprudência constitucional foi mais longe, e nao admite que possa ser atingido direito anteriormente concedido quando isso afectar “o princípio da confianca ínsito na ideia do Estado de Direito democrático”. Com isto se quer deixar excluída a privacao arbitrária de direitos adquiridos.  Mas note-se que assim se utiliza o critério do direito adquirido, o que se nao coaduna com o critério do facto passado admitido em geral pela lei portuguesa.

Mas a tendência é a de se estender cada vez mais “os princípios do Estado de Direito democrático, da seguranca e da confianca”. E isto em dois sentidos:

- acentuando cada vez mais as expectativas e nao os direitos

- questionando a própria aplicacao imediata da lei nova.

δ. Retroconexao

ε. Distincao entre condicoes de validade, efeitos e conteúdo

 Sabendo-se que o próprio conteúdo de situacoes jurídicas resultam de factos, surge a necessidade de distinguir os efeitos que estao previstos na primeira parte do preceito e os que caem já no âmbito da segunda parte.

O elemento decisivo está na referência à lei que dispuser sobre o conteúdo de certas situacoes jurídicas, abstraindo dos factos que lhes deram origem.
1) A lei pode regular efeitos como expressao de uma valoracao dos factos que lhes deram origem: nesse caso aplica-se só aos factos novos.

Assim, a lei que delimita a obrigacao de indemnizar exprime uma valoracao sobre o facto gerador de responsabilidade civil; a lei que estabelece poderes e vinculaöoes dos que casam com menos de 18 anos exprime uma valoracao sobre o casamento nessas condicoes.

2) Pelo contrário, pode a lei atender directamente à situacao, seja qual for o facto que a tiver originado, pouco lhe interessa que apropriedade tenha sido adquirida por contrato, ocupacao ou usucapiao: pretende abranger todas as propriedades que subsistam. Aplica-se entao imediatamente a lei nova.
ζ. Regimes especiais

As obrigacoes derivadas de contrato sao em princípio reguladas pela lei da data do contrato. Falase num estatuto do contrato, moldado pela autonomia privada e que acompanharia a vida do contrato. Para a lei portuguesa, todavia, se a lei osterior regular de novo a relacao derivada do contrato (a relacao de empreitada), já temos de separar o que pertence à lei antiga e o que pertence à lei nova. Torna-se entao decisivo distinguir a disciplina dos factos e seus efeitos, enquanto indissociáveis da valoracao dos próprios factos, da disciplina da relacao tomada por si, quando se tornar indiferente o facto que lhe deu origem.

7. Aplicacao no espaco

IX. Ramos do Direito
1. Direito publico e direito privado

2. Disciplinas dificilmente qualificaveis nos dois ramos

3. Disciplinas de direito público

4. Direito substantivo e direito adjectivo

5. Disciplinas de direito privado

6. Disciplinas simultaneamente de direito publico e de direito privado

7. Introducao ao direito privado

8. Outros ramos do direito privado

� O. Ascencao, O Direito, Introducao e Teoria Geral, S. 18, Rn. 7.


� Idem O. Ascencao, S. 19, Rn. 8


� O. Ascencao: S. 19, Rn. 8.


� O. Ascencao, O Direito, S. 21, Rn. 9.


� Larenz, Metodologia, pags. 270-272; O. Ascencao, O Direito, S. 24, Rn. 10.


� O. Ascencao, O Direito, S. 27, Rn. 12.


� Paulo Otero, Licoes, I, 6.3.; O. Ascencao, O Direito, S. 33, Rn. 15.


� O. Ascencao, O Direito, S. 41, Rn. 19.


� O. Ascencao, O Direito, S. 39, Rn. 17.


� O. Ascencao, O Direito, S. 38, Rn. 16.


� O. Ascensao, O Direito, S. 72, Rn. 37.


� O. Ascensao, O Direito, S. 73, Rn. 37, Fn. 93.


� O. Ascensao, O Direito, S.77, Rn. 40.


� O. Ascensao, O Direito, S. 68, Rn. 34.


� O. Ascencao, O Direito, S. 68, Rn. 34.


� O. Ascensao, O Direito, S. 69, Rn. 35.


� O. Ascensao, O Direito, S.55, Rn. 27.


� O. Ascensao, O Direito, S. 69; Rn. 35.


� Paulo Cunha e Barbero, este no Sistema, 1, nr. 5b.


� O. Ascensao, O Direito, S. 71, Rn. 36.


� O. Ascensao, O Direito, S. 72, Rn. 36.


� O. Ascensao, O Direito, S. 60, Rn. 30.


� O. Ascensao, O Direito, S. 66, Rn. 33.


� Paulo Cunha, Introducao, nrs. 16 e seguintes; O. Ascensao, O Direito, S. 58, Rn. 28.


� O. Ascensao, O Direito, S. 83, Rn. 41.


� O. Ascencao, O Direito, S. 87, Rn. 42-A.


� O. Ascensao, O Direito, S. 85, Rn. 42-A.


� O. Ascensao, O Direito, S. 86, Rn. 42-A.


� O. Ascensao, O Direito, S. 85, Rn. 42-A.


� Menezes Leitao, Direito das Obrigacoes, III, S. 489.


� Menezes Leitao, Direito das Obrigacoes, II, S. 254.


� Menezes Letao, Direito das Obrigacoes, II, S. 191.


� O. Ascensao, O Direito, S. 45, Rn. 21e 22.


� O. Ascensao, O Direito, S. 247 e ss., Rn. 148.


� O. Ascensao, O Direito, S. 246, Rn. 147.


� O. Ascensao, O Direito, S. 254, Rn. 152.


� O. Ascencao, O Direito, S. 490, Rn. 287.


� O. Ascensao, O Direito, S. 493, Rn. 288.


� Engisch, Konkretisierung.


� Neste sentido Dias Marques, Introducao, nrs. 20 e 21.


� O. Ascencao, O. Direito, S. 498, Rn. 291; S. 457, Rn. 271.


� O. Ascensao, O Direito, S. 500, Rn. 294


� O. Ascensao, O Direito, S. 501, Rn. 294; S. S. 481, Rn. 280; Enneccerus, AT, § 27 I.


� O. Ascensao, O Direito, S. 502, Rn. 295


� O. Ascensao, O Direito, S. 502, Rn. 295


� O. Ascensao, O Direito, S. 503, Rn. 296


� O. Ascensao, O Direito, S. 504, Rn. 297


� O. Ascensao, O Direito, S. 499, Rn. 293


� O. Ascensao, O Direito, S. 504, Rn. 297.


� O. Ascensao, O Direito, S. 498, Rn. 292.


� O. Ascensao, O Direito, S. 498, Rn. 292


� O. Ascensao, O Direito, S. 504, Rn. 298; S. 508, Rn. 300.


� O. Ascensao, O Direito, S. 507, Rn. 299.


� O. Ascensao, O Direito, S. 351, Rn. 208.


� O. Ascensao, O Direito, S. 357, Rn. 209.


� O. Ascensao, O Direito, S. 357, Rn. 211


� O. Ascensao, O Direito, S. 377, Rn. 223; Machado Baptista, Introducao ao Direito e ao discurso legitimador, S. 175.


� Baptista Machado, Introducao ao Direito e  ao discurso legitimador, S. 176.


� Baptista Machado, Introducao ao Direito e ao discurso legitimador, S. 177 e ss..


� O. Ascensao, O Direito, S. 374, Rn. 221.


� Baptista Machado, Introducao ao Direito e ao discurso legitimador, S. 176.


� Baptista Machado, Introducao ao Direito e ao discurso legitimador, S. 182.


� Baptista Machado, Introducao ao direito e ao discurso legitimador, S. 184.


� O. Ascensao, O Direito, S. 394, Rn. 233.


� Baptista Machado, Introducao ao Direito e ao discurso legitimador, S. 183.


� Baptista Machado, Introducao ao Direito e ao discurso legitimador, S. 182.


� Idem.


� Baptista Machado, Introducao ao Direito e ao discurso legitimador, S. 185.


� O. Ascensao, O Direito, S. 408, Rn. 241.


� Baptista Machado, Introducao ao Direito e ao discurso legitimador, S. 185.


� O. Ascensao, O Direito, S. 411, Rn. 243.


� O. Ascensao, O Direito, S. 416, Rn. 246.


� O. Ascensao, O Direito, S. 411, Rn. 244.


� Baptista Machado, Introducao ao Direito e discurso legitimador, S. 194; O. Ascensao, O Direito, S.421, Rn. 248.


� Baptista Machado, Introducao ao Direito e ao discurso legitimador, S. 194.


� O. Ascensao, O Direito, S. 443, Rn. 263.


� O. Ascensao, O Direito, S. 430, Rn. 254


� O. Ascensao, O Direito, S. 533, Rn. 316.


� O. Ascensao, O Direito, S. 536, Rn. 317.


� O. Ascensao, O Direito, S. 543, Rn. 321.


� Parte general, § 56 I.


� O. Ascensao, O Direito, S. 539, Rn. 319.


� O. Ascensao, O Direito, S. 539, Rn. 319, Fn. 916.





�Prof. Romano Martinez: Este termo foi  assim explicado na aula de dúvidas (31.05.2007)


�Explicacao dada pelo Prof. Romano Martinez na aula de dúvidas 31.05.2007


�Art. 754 CC


�Art. 1199 b) e c)


�Art. 1199 a)


�Da mesma espécie e qualidade


�Ficcoes sao regras remissivas!


�Presuncoes legais sao regras remissivas


�Código Civil italiano de 1942, ou o Código Civil alemao de 1900, bem como os comentários e as aplicacoes jurisprudenciais desses preceitos na Itália ou na Alemanha.


�Quando escolhido o mais amplo dentre os sentidos.


�Quando o significado escolhido é o menos abrangente de entre os possíveis.


�O sentido escolhido nao é nem o mais amplo nem o mais restrito, é um intermediário.


�Nachschauen!





